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SEXTA REUNIÃO DE MINISTROS DA JUSTIÇA OU DE MINISTROS OU PROCURADORES-GERAIS DAS AMÉRICAS
São Domingos, 24 de abril de 2006
I.
ANTECEDENTES


A Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), reunida por ocasião do seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, aprovou a resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, mediante a qual incumbiu o Conselho Permanente de criar a Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional (CEDOT).  Por sua vez, o Conselho Permanente, em sessão realizada em 25 de agosto de 2005, declarou instalada a referida Comissão Especial.


Como parte dos antecedentes sobre o tema, é importante levar em conta que, na Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Conferência Especial sobre Segurança realizada no México, em outubro de 2003, os Estados membros condenaram a criminalidade organizada transnacional por atentar contra as instituições dos Estados e exercer efeitos nocivos sobre as nossas sociedades e reafirmaram o compromisso de combatê-la, fortalecendo o ordenamento jurídico interno, o Estado de Direito e a cooperação multilateral, resguardado o respeito à soberania de cada Estado.


A resolução AG/RES.2026 (XXXIV-O/04), “Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério”, assentou as bases para o tratamento do tema no âmbito da Organização dos Estados Americanos.

II.
ALCANCE DO MANDATO


Em conformidade com a citada resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), o Conselho Permanente encarregou a Comissão Especial de duas ações:


a)
a elaboração de um projeto de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional; e 


b)
acompanhamento das atividades da Organização e seus órgãos, organismos e entidades nesta matéria.


A Presidência entende que o mandato atribuído à CEDOT pela Assembléia Geral na mencionada resolução AG/RES. 2116 (XXXV-O/05), implica duas etapas:  a de concepção das ações a desenvolver (Plano de Ação) e a de acompanhamento da aplicação desse Plano, uma vez adotado pela Assembléia Geral da OEA.


O Conselho também dispôs que para a elaboração de seu trabalho leve em conta as conclusões e recomendações da reunião de peritos governamentais para considerar a conveniência de elaborar um plano de ação hemisférico contra a criminalidade organizada transnacional, recomendações estas que estão sendo consideradas pela Comissão Especial.
III.
ELEIÇÃO DE AUTORIDADES


Em 25 de agosto de 2005, o Conselho Permanente elegeu como Presidente da Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional o Embaixador Jorge Chen Charpentier, Representante Permanente do México.


Posteriormente, pelo fato de o Embaixador Jorge Chen ter sido designado Subsecretário para a América Latina e o Caribe da Secretaria de Relações Exteriores do México, foi eleito como Representante Interino da Comissão o Conselheiro Juan Sandoval Mendiolea, Representante Interino do México junto à Organização, até a chegada de um novo Representante Permanente do México.


Em 9 de novembro de 2005, a Comissão elegeu o Ministro-Conselheiro Flavio Villacorta, Representante Alterno de El Salvador, como Vice-Presidente da Comissão Especial.


O Embaixador Alejandro García Moreno Elizondo, atual Representante Permanente do México, assumiu a Presidência da Comissão Especial em 15 de março de 2006.
IV.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS


Em uma primeira etapa, a Comissão Especial sobre Criminalidade Organizada Transnacional realizou 12 sessões;  a primeira em 19 de outubro de 2005, ocasião em que foi apresentado o projeto de Plano de Trabalho da Comissão Especial.


Em 9 de novembro de 2005, a Comissão aprovou um cronograma de trabalho do qual consta uma divisão temática das diferentes expressões da criminalidade organizada transnacional.  Nessa mesma data, a Comissão Especial deu início à consideração do tema “Expressões de criminalidade organizada transnacional: Drogas/lavagem de ativos”, com os seguintes expositores:

· Diagnóstico inicial da CICAD sobre criminalidade organizada relacionada com as drogas.  Financiamento e lavagem de ativos.  Expositor: Rafael Franzini.

· O problema das drogas como manifestação da criminalidade organizada transnacional.  Expositor:  Abraham Stein.


Em 16 de novembro de 2005, foram ouvidas as seguintes exposições sobre o tema “Corrupção”:
· John M. Brandolino, Diretor de Combate à Corrupção e Iniciativas para a Governança, Departamento de Estado, Escritório Internacional de Entorpecentes e Execução da Lei.

· Roberto de Michele, Assessor da Presidência, Banco Interamericano de Desenvolvimento.

· Jorge García González, Diretor do Escritório de Cooperação Jurídica do Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria-Geral da OEA.


Em 30 de novembro de 2005, a Comissão ouviu os seguintes expositores, sobre o tema “Quadrilhas delituosas”:
· Ministro Ernesto Céspedes Oropeza, Diretor-Geral para Temas Globais, Secretaria de Relações Exteriores do México.

· Licenciado Oscar Bonilla, Presidente do Conselho Nacional de Segurança Pública de El Salvador.

· Luciano Bentenotu, Administrador do Projeto Nacional, Unidade de Serviços de Inteligência sobre Quadrilhas Delituosas Organizadas, Serviço Correcional de Segurança Pública do Canadá.


Em 7 de dezembro de 2005, a Comissão Especial examinou o tema “Conexões da criminalidade organizada transnacional com o terrorismo”.  Abordaram o tema os seguintes expositores:

· Magistrado Baltasar Garzón Real, Tribunal Nacional de Justiça da Espanha.

· Barry Sabin, Chefe da Seção de Antiterrorismo, Divisão de Assuntos Penais, Departamento de Justiça dos Estados Unidos.


Em 14 de dezembro de 2005, a Comissão tomou nota das apresentações dos seguintes expositores, sobre diferentes temas relacionados com as expressões da criminalidade organizada internacional:

· Tráfico ilícito de armas:  Michael Sullivan, assessor jurídico, perito em controle de armas de fogo (CICAD).

· Seqüestro:  Jorge Rosas, titular da Unidade Anti-Seqüestro, Procuradoria-Geral da República do México.

· Financiamento da criminalidade organizada:  Rodolfo Uribe, consultor para criação e desenvolvimento de unidades de inteligência financeira nas Américas (CICAD).


Em 11 de janeiro de 2006, a Comissão Especial a Comissão Especial ouviu as exposições dos seguintes oradores sobre o tema “Experiência européia na luta contra a criminalidade organizada transnacional e Combate ao delito cibernético”:
· Guy De Vel, Diretor-Geral de Assuntos Jurídicos, Conselho da Europa.

· Rafael A. Benitez, Chefe de Divisão, Direção de Assuntos Jurídicos, Conselho da Europa.


Além disso, nessa mesma sessão, o Senhor Leonard Bailey, Assessor Jurídico Principal do Departamento de Justiça dos Estados Unidos, Seção de Delito Cibernético e Propriedade Intelectual, referiu-se ao tema Delito cibernético.

Em 18 de janeiro de 2006, a Comissão Especial ouviu as apresentações dos seguintes expositores sobre o tema “Tráfico de migrantes”:
· Ministro Joel Hernández, Consultor Jurídico, Secretaria de Relações Exteriores do México.

· Telmo Baltazar, Comissário de Justiça e Assuntos Internos, União Européia, Delegação da Comissão Européia em Washington, D.C.


Em 25 de janeiro de 2006, a Comissão tomou nota das apresentações dos seguintes expositores sobre o tema “Assistência judicial mútua em matéria penal”:

· Doutora Ana Elizabeth Villalta Vizcarra, Membro da Comissão Jurídica Interamericana, Diretora da Unidade de Assessoria Jurídica do Ministério das Relações Exteriores de El Salvador.

· Antenor Pereira Madruga Filho, Presidente da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e outros Peritos em Assistência Judicial Mútua e Extradição nos Estados Membros da OEA, Brasil.

· Pierre-Gilles Bélanger, Coordenador do Grupo de Trabalho sobre Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal da REMJA, Ministério da Justiça do Canadá.


Em 1º de fevereiro de 2006, a Comissão tomou nota de diferentes apresentações sobre criminalidade organizada transnacional, pelos seguintes expositores:
· Michel B. Adlin, Divisão de Cumprimento de Leis, Escritório de Patentes e Marcas Registradas dos Estados Unidos.

· Corbin A. Weiss, Departamento de Justiça, Divisão Penal, Washington, D.C. Advogado Principal, Seção de Delitos Informáticos e Propriedade Intelectual.

· Sergio Restrepo Otalora, Assessor, Vice-Presidência da República da Colômbia. Programa Presidencial contra a Extorsão e o Seqüestro.

· Marco Vicenzino, Diretor, Projeto de Estratégia Global.


Em 15 de fevereiro de 2006, a Comissão Especial considerou o tema “Tráfico de pessoas”, abordado pelos seguintes expositores:

· Embaixador John R. Miller, Diretor do Escritório de Seguimento e Combate ao Tráfico de Pessoas, Departamento de Estado dos Estados Unidos.

· Telmo Baltazar, Conselheiro de Justiça e Assuntos Internos, União Européia, Delegação da Comissão da Europa nos Estados Unidos.

· Phillip Linderman, Coordenador da OEA para o Combate ao Tráfico de Pessoas.


As intervenções dos expositores e as observações formuladas pelas delegações sobre os diferentes temas tratados nestas últimas sessões aparecem nas sínteses das respectivas sessões.

V.
PROJETO DE PLANO DE AÇÃO HEMISFÉRICO

Em conformidade com o Plano de Trabalho acordado, em uma segunda etapa a Presidência da Comissão Especial sobre Criminalidade Transnacional preparou um Projeto de Plano de Ação Hemisférico, levando em conta o seguinte:

· As diferentes recomendações e sugestões formuladas pelos peritos e pelas delegações, nas sessões em que a Comissão considerou a temática referente às expressões da criminalidade organizada transnacional;

· As conclusões e recomendações da Reunião de Peritos Governamentais realizada em 18 e 19 de abril de 2005; e
· A Convenção de Palermo e seus três protocolos: Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Internacional; Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, especialmente Mulheres e Crianças; Protocolo contra o Tráfico de Migrantes por Terra, Mar e Ar; e Protocolo contra a Fabricação de Armas de Fogo, suas Partes e Componentes e Munições.

O Projeto de Plano de Ação foi apresentado ao Conselho Permanente na sessão realizada em 1º de março de 2006 e em seguida à Comissão Especial em 27 e 31 de março para análise e discussão.  A Comissão Especial considerou que o Plano de Ação, baseado em um critério horizontal e transversal e não enfocando questões específicas, se adaptaria melhor aos objetivos descritos nas Conclusões e Recomendações do Grupo de Peritos de 19 de abril de 2005.  Esse critério horizontal permitiria também que diversos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, encarregados agora de combater a criminalidade organizada transnacional, melhoraram os componentes práticos da cooperação em geral.  A seguir, a Presidência propôs a constituição de um grupo de redação para a elaboração de uma nova versão da versão preliminar do Plano de Ação que recolheria estas considerações.  O grupo de redação, constituído pela Presidência, Secretaria-Geral e delegados da Argentina, Brasil, Canadá, Colômbia, El Salvador, Estados Unidos, México e Panamá, elaborou a nova versão preliminar, a qual foi apresentada à Comissão em 11 de março.

Essa nova versão preliminar, além de ser organizada de forma transversal, incorpora dois novos componentes propostos pela Presidência para a consideração da Comissão Especial: um mecanismo de acompanhamento para a aprovação dos planos de trabalho para a instrumentação do Plano de Ação e sua atualização, bem como a formulação de novas iniciativas e uma proposta de mecanismo de financiamento para a realização do Plano.

O Projeto de Plano de Ação está em processo de negociação com vistas a conseguir sua aprovação no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA.
Embaixador Alejandro García Moreno Elizondo

Representante Permanente do México junto à OEA

Presidente da Comissão Especial sobre

Criminalidade Organizada Transnacional
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